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1 INTRODUÇÃO

Há alguns anos, ao realizar
pesquisa para minha tese de dou-
torado, fiquei um período na sede
da OIT, em Genebra. No horário de
almoço usava o restaurante, que
também era compartilhado pelo
pessoal que trabalhava na OMC e
tive conhecimento de algumas
questões interessantes. As delega-
ções americanas e européias, que
trabalhavam em acordos de comér-
cio internacional,  diziam que era
muito “engraçado” negociar com
o Brasil.Achei estranho e pergun-
tei o porquê desta definição. Expli-
caram que a negociação com os
brasileiros geralmente começava de
forma “raivosa”. Todos falavam e
gesticulavam muito, alguns de for-
ma eloqüente, parecendo que fazi-
am um discurso, de modo que à pri-
meira vista demonstravam que não
iam concordar com nada. A situa-
ção permanecia  nesse pé até a hora
do almoço. Quando voltavam à tar-
de, sem nada mais questionar, de
repente aceitavam o que haviam
rejeitado com veemência. Assina-
vam tudo. Assim, explicaram que
não podiam deixar de achar “en-
graçado”, pois se era para discor-
dar, porque acabavam capitulan-
do com tanta facilidade e, se era
para aceitar tudo, porque discuti-
am tanto, e de forma tão inflama-
da no início, provocando acirrada
resistência em sentido contrário.
Explicavam que “não dava para
entender a lógica”.

O Brasil vive um momento
único na construção de seu proces-
so civilizatório.

Muitas de nossas instituições,
moldadas sob matrizes norte-

americanas e européias, estão sen-
do objeto de intenso questio-
namento, pois se apresentam cada
vez mais dissonantes da realidade
fática da nação. O risco maior é
pautado pelo comportamento se-
melhante ao adotado pelas damas
do Brasil-colônia, que viviam recla-
mando do calor e dos mosquitos,
sem atentar que  tal situação era
agravada pelos vestidos de veludo
e brocados, mais os escarpins que
insistiam em usar, para copiar o
estilo de vida dos países “civiliza-
dos”, sem atentar, porém, que se
apresentavam totalmente inapro-
priados para um país de clima tro-
pical.

Na área jurídica, a situação é
parecida.

Quantas vezes “importamos”
institutos para demonstrar que so-
mos “modernos e adiantados”, sem
atentar para o resultado  que pro-
vocam, não só quanto às
consequências jurídicas, mas tam-
bém como balizadores de conduta
social, que na verdade se  constitui
na  razão de ser do ordenamento e
da atuação jurisdicional, que só se
justifica na medida em que revela
estar apta a regular situações con-
cretas da vida.

Por tal motivo, considero ne-
cessário trazer para o debate uma
questão que vem agitando as dis-
cussões em julgamentos de manda-
dos de segurança. Trata-se da con-
trovérsia acerca da exigibilidade do
depósito, como pressuposto de
admissibilidade de recurso adminis-
trativo, nos casos de cobrança de
multa, aplicada em decorrência da
lavratura de um auto de infração,
pela fiscalização do Ministério do
Trabalho.
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2 DA NATUREZA JURÍDICA
DA MULTA COBRADA PELA
FISCALIZAÇÃO DO  MINIS-
TÉRIO DO TRABALHO E EM-
PREGO

A fim de garantir o disposto
no artigo 7º, bem como dar  cum-
primento ao inciso XXIV do artigo
21 da Constituição Federal de 1988,
a lei 10.593/2002 atribuiu ao Mi-
nistério do Trabalho e Emprego o
encargo institucional de fiscalizar
o cumprimento do marco nor-
mativo protetor, que o Estado bra-
sileiro conferiu ao Direito do Tra-
balho, assim investindo-o do poder
de polícia da União, neste parti-
cular.

Ao discorrer sobre tal concei-
to, explica Celso Antonio Bandeira
de Mello1  que o “poder, pois, que a
Administração exerce ao desempe-
nhar seus cargos de polícia admi-
nistrativa repousa nesta assim chama-
da “supremacia geral” que, no fun-
do, não é senão a própria suprema-
cia das leis em geral, concretizadas
através de atos da Administração”.

Num Estado de Direito, a re-
ação social à irregularidade de con-
duta não pode ser “instintiva, arbi-
trária e irrefletida; ao contrário, ela
é ponderada, regulamentada, es-
sencialmente manifestada através
de um processo idôneo como recur-
so posto à disposição do Estado,
para garantir a efetiva resposta à
sociedade, quando se verifica a prá-
tica de um ato ilícito”, como bem
ressaltou Ronald A. Sharp Junior.2

1BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso de Direito Administrativo. 10. ed. São Paulo:
Malheiros, p. 515.

2SHARP JUNIOR, Ronald. Processo administrativo fiscal trabalhista. Revista TRT – Ematra – RJ,
n. 40, jul./dez. 2005.

Para exigir o efetivo cumpri-
mento das normas de proteção ao
trabalho, o sistema jurídico impu-
tou ao Ministério do Trabalho e
Emprego a atribuição de proceder
à necessária fiscalização, determi-
nando o  artigo 628 da CLT que:

“... a toda verificação em que o
auditor-fiscal do trabalho con-
cluir pela existência de viola-
ção de preceito legal, deve
corresponder, sob pena de res-
ponsabilidade administrativa,a
lavratura de auto de infração”.
A lavratura de um auto de

infração decorre, portanto, da
constatação de uma atividade ilí-
cita, por ter violado preceito legal
em vigor, de sorte que não detém
natureza jurídica tributária, não
estando inserida no artigo 3º do
CTN.

O processo administrativo
destinado a aferir a subsistência do
auto de infração lavrado, bem
como a conseqüente cobrança de
multa, está disciplinado na Lei
9.784/99 e não no Decreto 70.235/
72, que rege apenas o processo ad-
ministrativo de matéria tributária,
o que não é o caso.

A ação fiscal se desenvolve
com observância do critério da du-
pla visita, e está direcionada para
a atividade de orientação, notada-
mente em relação às novas empre-
sas e às novas normas legais, antes
de proceder à lavratura do auto de
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infração. E tanto isso é verdade,
que o número de autos de infra-
ção lavrados é pequeno se for con-
siderado o universo das empresas
fiscalizadas.

Entretanto, quando constata-
da a ocorrência de um ato ilícito,
violador das normas trabalhistas,
em cumprimento à lei deve ser  la-
vrado o auto de infração. O autu-
ado notificado tem o prazo de 10
dias para exercer seu direito de pe-
tição e defesa, podendo fazê-lo de
forma direta, sem a necessidade de
efetuar nenhum depósito prévio
(artigo 629, parágrafo 3º da CLT e
artigo 24 da Portaria  148/96),
oportunidade em que a lei também
assegura à administração pública
a possibilidade de rever o próprio
ato, o que não se confunde com o
duplo grau de jurisdição.

Somente após análise da de-
fesa apresentada pelo autuado, e
proferida decisão julgando subsis-
tente o auto de infração, é impos-
ta a multa (artigo 50, parágrafo 1º
da Lei 9.784/99). Assim sendo,
esta imputação ocorre com a devi-
da observância do direito de peti-
ção, bem como pleno exercício do
direito de defesa, sem ônus para o
autuado, mediante o manejo dos
meios a ele inerentes, conforme
posto  pelo ordenamento.

Deste modo, o processo ad-
ministrativo em vigor, observado
há várias décadas, sem nunca ter
sido objeto de questionamento
quanto à eiva de inconstitucio-
nalidade, resguarda de forma am-
pla o direito de petição, o direito
ao contraditório e ampla defesa, e
já assegura à administração públi-

ca a oportunidade de rever seus
próprios atos.

Julgado o auto subsistente e
imposta a multa, o infrator é noti-
ficado para efetuar o respectivo
recolhimento. No prazo de 10 dias
do recebimento da notificação, po-
derá interpor recurso administra-
tivo, em relação ao qual estabelece
o parágrafo 1º do artigo 636 da
CLT que:

“O recurso só terá seguimen-
to se o interessado o instruir
com a prova do depósito da
multa”
Tal dispositivo legal estabele-

ceu a exigência de depósito prévio
do valor da multa como requisito
objetivo de admissibilidade do re-
curso administrativo e não como
pagamento de taxa para o exercí-
cio do direito de petição, ampla-
mente garantido sem qualquer ônus
na fase em que foi analisada a sub-
sistência do auto de infração, como
anteriormente mencionado. Des-
tarte, sua exigibilidade não confi-
gura qualquer ofensa ao disposto no
inciso  XXXIV “a” do artigo 5º da
CF/88, e está amparada em texto
legal expresso, em pleno vigor, em
relação ao qual não há sequer ale-
gação de inconstitucionalidade.

É importante ponderar que as
decisões administrativas não cons-
tituem coisa julgada e podem ser
amplamente questionadas na esfe-
ra judicial. Desse modo, a exigên-
cia de depósito também tem o es-
copo de inibir a interposição de re-
cursos administrativos meramente
protelatórios, que apenas visam
postergar o pagamento da multa.
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3MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 12. ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, p. 580-581.

Como já explicava o saudo-
so  Hely Lopes Meirelles3, a “de-
nominada coisa julgada administra-
tiva, que na verdade é apenas uma
preclusão de efeitos internos, não
tem o alcance de coisa julgada ju-
dicial,  porque o ato jurisdicional
da administração não deixa de ser
um simples ato administrativo
decisório,sem a força conclusiva
do ato jurisdicional do Poder ju-
diciário”.

Não há amparo para acolher
a irresignação dos que alegam  ser
tal exigência violadora do exer-
cício do direito de defesa, nota-
damente porque na seara traba-
lhista, na própria esfera judicial
pautada pelo princípio da ina-
fastabilidade da jurisdição, a
efetivação de depósito constitui
pressuposto de admissibilidade do
recurso ordinário, já estando
sedimentada de há muito a juris-
prudência majoritária, no sentido
de que tal exigência não configura
violação constitucional do direito
de defesa, pois em nenhum mo-
mento a Constituição estabeleceu
o acesso irrestrito à instância
recursal, nem o duplo grau.

Com efeito, o inciso III do ar-
tigo 102 da Lei Maior admite a pos-
sibilidade de instância “única”, en-
quanto o inciso  LV, do artigo 5º,
da CF/88  reza expressamente que :

“aos litigantes, em proces-
so judicial ou administrati-
vo, e aos acusados em ge-
ral são assegurados o con-
traditório e a ampla defe-

sa, com os meios e recursos
a ela inerentes”.
Tais preceitos demonstram

que o duplo grau de jurisdição não
constitui elemento integrador do
direito de defesa, bem como que a
Constituição Federal não veda a
estipulação de condições para a
interposição de recursos, seja na
área administrativa, seja na área
judicial, assim sinalizando que as
regras procedimentais, que nor-
matizam o processamento dos re-
cursos, tanto em processo judicial,
quanto administrativo, devem ser
observadas

Neste sentido, estabeleceu
expressamente o parágrafo 1º  do
artigo 899 da CLT a exigência de
depósito prévio como requisito in-
dispensável para o processamento
do recurso judicial, estando con-
solidada a diretriz jurisprudencial
que o considera garantia do Juízo
( IN 3/93 TST – OJ 140 da SDI-I
do C. TST).

Ademais, também já está pa-
cificada a constitucionalidade da
exigência constante do artigo 40 da
Lei 8.177/91, conforme decisão
proferida pelo Supremo Tribunal
Federal  ao julgar as ADINs 884-6
e 836/6, considerando expressa-
mente que a aplicação do referido
dispositivo estava pautada pela
constitucionalidade, inexistindo
ofensa aos princípios da igualdade
e ampla defesa. Vale transcrever
parte das razões apresentadas pelo
relator, Ministro Francisco Rezek,
ao apreciar o pedido de liminar,
ponderando que:
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“É  igualmente certo que se invo-
ca o inciso LV do artigo 5º, falan-
do na garantia que tem os litigan-
tes de ampla defesa, com  todos
os recursos a ela inerentes.

Não me parece que a exigência
de depósito atente contra a prer-
rogativa que a Constituição asse-
gura. Mesmo quando o depósito
que se exige dentro de determi-
nada trilha processual não seja es-
tritamente destinado a garantir a
execução. Ele  pode não ter esse
propósito, mas não há de ser en-
tendido, pelo só fato de existir,
como um obstá-
culo à fluência
normal dos recur-
sos”.
Assim sendo,

como sustentar que
os princípios da
proporcionalidade e
razoabilidade deveri-
am ser observados
no processo adminis-
trativo, mas estariam
dispensados no pro-
cesso judicial, em que continua a
vigorar a exigibilidade do depósito
recursal?

Ana  Paula de Barcellos4  res-
salta que “o equilíbrio do sistema ju-
rídico não depende apenas da exis-
tência adequada de princípios e re-
gras; é preciso também que eles fun-
cionem e sejam manipulados pelos
operadores jurídicos dentro de suas
características próprias. Isto signifi-
ca, portanto, que, como padrão ge-

“Assim sendo, como sustentar

que os princípios da proporcio-

nalidade e razoabilidade deve-

riam ser observados no proces-

so administrativo, mas estariam

dispensados no processo judi-

cial, em que continua a vigorar

a exigibilidade do depósito

recursal?”

ral, as regras não foram feitas para
serem ponderadas. Com efeito, a
ponderação corriqueira das regras
fragilizaria a própria estrutura do
Estado de Direito.” ( g.n.)

Destarte, nada ampara a in-
terpretação que atribui ao exercício
do direito de defesa, na fase admi-
nistrativa, uma amplitude maior do
que ao exercício do direito de defe-
sa na esfera judicial!

Por tais razões, não há como
acolher a alegação dos que consi-
deram ser indevido o depósito da
multa por violar direito constituci-

onal. Validar tal ar-
gumentação impli-
caria em assim con-
siderar também a
exigência do depósi-
to recursal judicial,
exegese que não tem
amparo constitucio-
nal ou legal como
supra-referido, nem
jurisprudencial ou
doutrinário, pois o
direito de defesa

deve ser exercido na mesma medi-
da, tanto na esfera administrativa,
quanto na judicial.

Teriam as ADINs  1976-7 e
1074-3 alterado esta situação jurí-
dica em relação ao parágrafo 1º do
artigo 636 da CF/88?

3 DAS ADINs 1976-7 e 1074-3

A ação direta de incons-
titucionalidade - ADIN 1976-7 - foi

4BARCELLOS, Ana Paula de. Alguns parâmetros normativos para a ponderação constitucional.
In: A nova interpretação constitucional: ponderação, direitos fundamentais e relações priva-
das. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 80.
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ajuizada pela Confederação Nacio-
nal da Indústria - CNI. Insurgiu-se
contra disposição contida em uma
Medida Provisória editada em 1998
( MP 1699 ), que estabelecia  a exi-
gência de depósito ou arrolamento
prévio de bens e direitos, em valor
correspondente a 30% do débito fis-
cal, para que os contribuintes pu-
dessem impetrar recurso adminis-
trativo junto ao Conselho de Con-
tribuintes, questionando a cobran-
ça de impostos e conseqüentes mul-
tas, conforme consta do artigo 32
da Lei 10.522/2002, que dispõe so-
bre o Cadastro Informativo dos cré-
ditos federais não quitados
(CADIN). Ademais, a Lei 70.235/
92, também mencionada nesta
ação, disciplina apenas o processo
administrativo referente à matéria
tributária, dispondo sobre Conselho
de Contribuintes e outras peculia-
ridades a ela inerentes, ou seja,
matéria completamente distinta da
disciplinada no parágrafo 1º do ar-
tigo 636 da CLT, cujo procedimen-
to administrativo é regrado por
outra lei ( 9.784/99).

Ao julgar esta ação proceden-
te, em nenhum momento o STF fez
menção aos artigos da CLT, ou à
cobrança de multas decorrentes da
lavratura de auto de infração, limi-
tando-se apenas a declarar a
“inconstitucionalidade do artigo 32
da MP 1699-41, posteriormente
convertida  na Lei 10.522/2002, que
deu nova redação ao artigo 33 –pa-
rágrafo 2º do Decreto 70.235/72”,
consignando em suas razões de
decidir que não deveria ser atribuí-
do pesado  “ônus aos contribuintes
que não podem depositar para re-
correr”, de sorte que só nestes ter-

mos produz efeito vinculante erga
omnes, conforme estabelece o pará-
grafo 2º do artigo 102 da CF/88.

O mesmo ocorre com a ADIN
1074-3.

Também ajuizada pela CNI,
foi julgada procedente para decla-
rar a inconstitucionalidade do arti-
go 19 caput da Lei Federal 8.870/
94. Esta norma legal  trata de ações
judiciais, inclusive cautelares, que
tenham por objeto a discussão de
débitos dos contribuintes para com
o INSS, matéria também tributária,
cuja natureza jurídica é completa-
mente diferente da multa decorren-
te da lavratura de um auto de in-
fração por descumprimento da le-
gislação trabalhista.

Portanto, ambas as ADINs
tratam de matéria tributária,
nada mencionando quanto ao in-
frator que descumpre a lei traba-
lhista, sendo que na parte
dispositiva, que transita em julga-
do com efeito erga omnes, não há
sequer menção ao parágrafo 1º do
artigo 636 da CLT, de sorte que
as ADINs 1976-7 e 1074-3 não
produziram qualquer efeito em
relação ao depósito da multa de-
corrente de auto de infração por
descumprimento de lei trabalhis-
ta, como pressuposto de admissi-
bilidade do recurso administrati-
vo. Ademais, o fato gerador de
cada uma das obrigações é com-
pletamente distinto, não podendo
ser considerada, nem confundida,
a situação jurídica  do apontado
infrator com a do mero contri-
buinte.

Importante ressaltar que a
exigência constante do parágrafo
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1º do artigo 636 da CLT está em
vigor há décadas, sem ter sido ob-
jeto de qualquer declaração de
inconstitucionalidade, de modo
que não há como sustentar tal con-
clusão apenas por analogia, pois
em nosso sistema jurídico o reco-
nhecimento da inconstitucio-
nalidade  é específico em relação ao
“ato ou texto impugnado”, confor-
me estabelece o parágrafo 3º do ar-
tigo 103 da Constituição Federal.

4 DA CONCEITUAÇÃO LEGAL
DE  TRIBUTO

A Lei 5.172/66, que discipli-
na o Sistema Tributário Nacional,
define que:

“Tributo é toda prestação
pecuniária compulsória, em
moeda ou cujo valor nela se
possa exprimir, que não cons-
titua sanção de ato ilícito,
instituída em lei e cobrada
mediante atividade adminis-
trativa plenamente vincula-
da”. ( artigo 3º)
Por sua própria natureza, o

tributo só ostenta esta condição
quando incide sobre uma ativida-
de lícita. Diferentemente ocorre
com a multa, que é aplicada jus-
tamente em virtude da cons-
tatação de um ato ilícito, violador
da lei trabalhista.

Destarte, não há como deixar
de concluir que as decisões proferi-
das nas ADINs 1976-7 e 1074-3
produziram efeitos apenas em re-
lação aos processos administrativos
referentes à matéria tributária, sen-
do insustentável a interpretação

ampliativa no sentido de conside-
rar por ela abrangidos dispositi-
vos legais sequer mencionados,
que em nenhum momento foram
analisados.

Como já anteriormente res-
saltado, de conformidade com o
ordenamento legal em vigor a  de-
claração de constitucionalidade,
ou inconstitucionalidade de uma
lei é específica à matéria debatida
na respectiva ação e assim expres-
samente exarada, não albergando
nosso sistema jurídico a possibili-
dade de  inconstitucionalidade
“por analogia” ante o princípio da
presunção de constitucionalidade
das leis.

Imperioso concluir, portanto,
que não há amparo constitucional
para considerar inserido nas supra-
referidas decisões o depósito da
multa decorrente de auto de infra-
ção, lavrado por descumprimento
de lei trabalhista, pois tal não
constitui matéria tributária.

Neste sentido tem julgado o
STF, quando chamado a deliberar
especificamente sobre esta questão,
conforme decisão exarada no Re-
curso Extraordinário 215.979-5
Rio Grande do Sul, que teve como
Relator o Ministro Maurício
Corrêa, consignando a  respectiva
ementa in verbis:

“EMENTA - Extraordinário-
Infração às normas trabalhis-
tas. Processo administrativo.
Contraditório e ampla defesa.
Penalidade. Notificação, Recur-
so perante a DRT. Exigência do
depósito prévio na multa.
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Pressuposto de admissibilidade
e garantia recursal. Afronta ao
artigo 5º LV, CF- Inexis-
tência”

5 DOS  RECURSOS  EXTRAOR-
DINÁRIOS

Embora não ostentem efeito
vinculante,  erga omnes, recentes jul-
gados proferidos pelo STF em  re-
cursos extraordinários vem sendo
utilizados como subsídio pelos que
alegam ter ocorrido mudança na
diretriz jurisprudencial deste Tribu-
nal, que teria passado a considerar
inconstitucional a exigência deste
depósito, como requisito de
admissibilidade do recurso admi-
nistrativo.

Por isso,  passo a examiná-los.
5.1 Do Recurso Extraordinário

389.383
A alegação que pretende con-

ferir interpretação ampliativa tam-
bém não encontra suporte na deci-
são proferida no Recurso Extraor-
dinário 389.383.1. Com efeito, nes-
te julgado o STF, por maioria, de-
clarou  a “inconstitucionalidade
dos parágrafos 1º e 2º do artigo 126
da Lei 8.213/91”, dispositivo que
trata das decisões do INSS nos pro-
cessos de interesse dos beneficiários
e contribuintes da seguridade social,
situação jurídica completamente
diversa do infrator que viola nor-
ma trabalhista. Ademais, tal deci-
são só vem fortalecer o entendimen-
to aqui sustentado, notadamente
porque a contribuição previden-
ciária incide sobre uma atividade
lícita, e os benefícios que concede
também detém a natureza de

licitude. Portanto, não se confunde
com a multa administrativa impos-
ta em auto de infração por prática
de um ato ilícito, violador de pre-
ceito trabalhista, por advir de fato
gerador completamente distinto.
5.2 Do Recurso Extraordinário

388.359-3
A fundamentação do voto

vencedor, que conduziu o julga-
mento, está calcada apenas em
matéria tributária, no mesmo sen-
tido já consignado quanto a ADIN
1976-7. Com efeito, consta da par-
te dispositiva da decisão que apre-
ciou o Recurso Extraordinário
388.359-3 que o E. STF,  por maio-
ria,  deu provimento ao recurso
apenas para  “declarar a incons-
titucionalidade da parágrafo 2º do
artigo 33 do Decreto 70.235/1972,
na redação do artigo 32 da Medi-
da Provisória n. 1.699-41/1998,”
sem nada mencionar quanto ao dis-
posto no parágrafo 1º do artigo 636
da CLT.
5.3 Do Recurso Extraordinário

398.933
Trata da  inconstituciona-

lidade  dos  parágrafos  2º e  5º  do
artigo 250 do Decreto-lei 5/75, com
a redação dada pelas Leis 3.188/
99, 3344/99 e 4080/2003, que dis-
ciplinam o crédito  tributário esta-
dual, nada dispondo quanto a ma-
téria trabalhista.

Por conseguinte, tais decisões
nada deliberaram quanto à maté-
ria disciplinada no parágrafo 1º do
artigo 636 da CLT, de modo que não
há como concluir que teria ocorri-
do alteração da diretriz jurispru-
dencial do STF.
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 Importante ponderar que,
dispensar o cidadão da efetivação
do depósito recursal quando está
em discussão a incidência de um
tributo, que incide sobre atividade
lícita, é juridicamente sustentável.
Entretanto, a situação é completa-
mente diferente, não se podendo
dizer o mesmo quando se trata de
um apontado infrator, que está sen-
do chamado a responder pelo pa-
gamento de uma multa decorrente
da prática de um ato ilícito.

Todo o sistema jurídico traba-
lhista de proteção deixa de ter sen-
tido se o infrator  pu-
der descumprir o dis-
posto no parágrafo 1º
do artigo 636 da
CLT, que continua
em pleno vigor, não
tendo sido objeto de
qualquer declaração
de inconstitucio-
nalidade, de modo
que não há como
concluir que sua
exigibilidade afronta-
ria ao devido processo legal.

6 DOS  EFEITOS

Um dos efeitos mais benéfi-
cos, que o Estado de Direito traz
para a sociedade, consiste em tor-
nar explícito o marco normativo que
rege as relações humanas num
determinado agrupamento social.
Neste contexto, todo o ordenamento
jurídico é voltado para amparar as
ações de cumprimento deste mar-
co normativo, e rechaçar as ações
ilícitas que atentam contra a sua efi-
cácia. A  pretensão de ampliar os
efeitos das ADINs 1976-7 e 1074-3

“Um dos efeitos mais benéficos,

que o Estado de Direito traz

para a sociedade, consiste em

tornar explícito o marco

normativo que rege as relações

humanas num determinado

agrupamento social.”

para matéria trabalhista, por elas
não prevista, carece de susten-
tabilidade  porque a declaração de
inconstitucionalidade deve ser ex-
pressa,  não podendo ser interpre-
tada por analogia.

Ademais, também  colide com
o próprio conceito de Estado de Di-
reito.

Se o empregador, que é au-
tuado por descumprir com suas
obrigações trabalhistas, tem ampla-
mente assegurada a oportunidade
para o exercício de seu direito de
petição e de apresentar defesa sem

nenhum ônus e,
mesmo sendo esta
rechaçada, com o
julgamento de sub-
sistência do auto,
ainda pode recorrer
administrativamen-
te sem nada ter que
depositar, natural-
mente se sentirá es-
timulado a procras-
tinar a contenda e
continuar a proce-

der de maneira ilícita por longo
tempo, porque isso não lhe traz ne-
nhuma conseqüência imediata, ape-
sar de causar enormes prejuízos ao
empregado e ao sistema jurídico
trabalhista. Com efeito, ao manter
trabalhando um empregado sem re-
gistro, por exemplo, o empregador
lesa a previdência social e o fundo
de garantia, além de deixar o tra-
balhador a descoberto de qualquer
proteção legal. Isso sem falar no tra-
balho infantil,  naquele que é pres-
tado em condições análogas a de
escravo, e no descumprimento das
normas de higiene e segurança, si-
tuações que lamentavelmente têm
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se intensificado nos últimos anos.
Além do decurso do tempo  pre-
judicar de forma irreversível a
saúde e a vida do trabalhador que
atua em tais circunstâncias, dimi-
nui suas chances de emprega-
bilidade futura e aumenta os cus-
tos com a assistência médica e so-
cial, que são suportados por toda
a sociedade.

Além disso, proporciona
indevidas vantagens econômicas
imediatas ao infrator.

Aquele que descumpre a le-
gislação trabalhista tem menos
gastos e encargos,
podendo produzir a
um custo menor do
que outro emprega-
dor que, por obser-
var corretamente a
lei, acaba despen-
dendo mais  e tendo
que  atribuir preço
maior ao produto fi-
nal. Assim sendo, o
que age de forma ilí-
cita provoca um
ônus institucional e econômico
para todo o organismo social, ou
seja, privatiza os lucros e sociali-
za os prejuízos, que comprome-
tem o desenvolvimento da nação.

  A longo prazo os efeitos são
tão consideráveis, que acabam por
provocar verdadeira concorrência
desleal,  de modo que o procedi-
mento ilícito afronta não só os di-
reitos do trabalhador, mas tam-
bém os interesses dos demais
empregadores.Trata-se de questão
de amplo conhecimento social,
tanto que há várias organizações
empresariais que têm procurado
difundir a importância de produ-

“Assim sendo, o que age de for-

ma ilícita provoca um ônus

institucional e econômico para

todo o organismo social, ou

seja, privatiza os lucros e soci-

aliza os prejuízos, que compro-

metem o desenvolvimento da

nação.”

zir bens e serviços de forma res-
ponsável. Isso melhora a sus-
tentabilidade da teia de proteção
social, a qualidade de vida do
trabalhador e, também, a quali-
dade do produto, que passa a
deter condições de obter níveis de
certificação, necessários para que
possa ser exportado e competir
no mercado internacional, o que
leva à otimização não só da ati-
vidade econômica , mas do de-
senvolvimento do país como um
todo.

Neste sentido, o estímulo à
observância do
ordenamento se re-
vela saudável e im-
prescindível para
implementar a cul-
tura do trabalho
decente, que me-
lhora não só a qua-
lidade dos bens e
serviços mas, prin-
cipalmente, a qua-
lidade de vida da
sociedade, estimu-

lando a prevenção e  contribuin-
do para a diminuição das ações
na Justiça do Trabalho. Uma fis-
calização trabalhista eficaz, com
a imputação de multa pela ação
ilícita de descumprimento da nor-
ma trabalhista, estimula o empre-
gador a agir corretamente e  con-
tribui para a assegurar concor-
rência empresarial sadia, fazen-
do valer a função pedagógica do
ordenamento, como sinalizador
das condutas aceitáveis e neces-
sárias para possibilitar  a obten-
ção de melhores padrões civili-
zatórios para a sociedade brasi-
leira.
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Norberto Bobbio5  já  pontua-
va, com percuciência, que a
“efetivação de uma maior proteção
dos direitos do homem está ligada
ao desenvolvimento global da civi-
lização humana. É um problema
que não pode ser isolado, sob pena,
não digo de não resolvê-lo, mas de
sequer compreendê-lo em sua real
dimensão. Quem o isola já o per-
deu.”

O ordenamento jurídico só
atinge sua maturidade quando é in-
terpretado como um sistema, de
modo que a adoção de um proce-
dimento não entre
em rota de colisão,
nem anule  outro.

Beneficiar o in-
frator com a possibi-
lidade de recorrer,
sem efetuar o depó-
sito da multa admi-
nistrativa, atenta
contra o próprio sis-
tema jurídico traba-
lhista que está  em
vigor, pois anula a
eficácia e a razão de ser da fiscali-
zação e prejudica também a  atua-
ção do Ministério Público, pois
muitas vezes desenvolvem atuação
conjunta, notadamente quando se
trata dos casos de  macro-lesão,
como ocorre nas ações civis públi-
cas e ações coletivas, casos em que
é freqüente essa  atuação compar-
tida. A  interpretação leniente com
o infrator descaracteriza a
assertividade desta ação e pode
comprometer os seus efeitos.

“...anula a eficácia e a razão de

ser da fiscalização e prejudica

também a  atuação do Ministé-

rio Público, pois muitas vezes

desenvolvem atuação conjunta,

notadamente quando se trata

dos casos de  macro-lesão”

Neste contexto, não se pode
esquecer a ponderação de Gustavo
Zagrebelsky6 , ao ressaltar que “o
sentido e o valor que  são relevan-
tes sob o ponto de vista da aplica-
ção judicial tem um significado ob-
jetivo, e não subjetivo”.

Os dados objetivos, constan-
tes da lei em vigor, da matriz dou-
trinária e da diretriz jurisprudencial
já referidas, não amparam a
alegada constatação de incons-
titucionalidade do parágrafo 1º do
artigo 636 da CLT, notadamente
porque as questões apreciadas nos

recursos extraordi-
nários, assim como
nas ADINs  1976-7
e 1074-3 se referem
à matéria tributária
e não trabalhista, afi-
gurando-se  insus-
tentável a interpre-
tação ampliativa,
quanto à possibilida-
de de declaração de
inconstitucionalidade
“por analogia”.

A aplicação
da lei não pode desconsiderar a rea-
lidade fática e objetiva que visa dis-
ciplinar. Assim, não é difícil aqui-
latar os efeitos que esta interpreta-
ção equivocada pode provocar na
realidade do mundo do trabalho,
em que a falta de registro e de ob-
servância das normas básicas de
proteção vêm sendo sistematica-
mente descumpridas, sem falar nas
reiteradas ocorrências de trabalho
prestado em condição análoga a de
escravo, como concretamente

5BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro:
Campus, 1992, p. 45.

6ZAGREBELSKY, Gustavo. El derecho dúctil. Ley, derechos, justicia. 7. ed. Madrid: Editorial
Trotta, 2007.
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explicitado  pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego (Portaria  540/
2004). Deixar de exigir o depósito,
para processar o recurso adminis-
trativo dos que foram autuados
pela prática de ilícito trabalhista,
passa a constituir um verdadeiro
incentivo à reiteração dos atos lesi-
vos e, o que é mais grave, sinaliza
para a sociedade que a conduta
infracional é tolerável, menospre-
zando o empregador que cumpre
corretamente com suas obrigações,
assim contribuindo para o descré-
dito das instituições e a ineficácia
do ordenamento jurídico.

Como bem ob-
serva Boaventura de
Souza  Santos7 , a
sensação de  impuni-
dade é devastadora
porque a “frustração
sistemática das ex-
pectativas democrá-
ticas pode levar à de-
sistência da crença
no papel do direito
na construção da
democracia e, em úl-
tima instância, desis-
tência da democracia.”

Imperioso ressaltar que a
equivocada interpretação am-
pliativa também colide com a nor-
ma constitucional  albergada no
inciso LXXVIII do artigo 5º da CF/
88, que assegura a razoável dura-
ção do processo e os meios que ga-
rantam a celeridade de sua
tramitação, como direito funda-
mental a ser observado tanto no
âmbito judicial, quanto administra-
tivo, com o escopo de garantir a se-

“Não é difícil concluir, portanto,
que tal interpretação significa-
rá um estímulo às praticas le-
sivas, quando o organismo
jurisdicional deve atentar exa-
tamente para o contrário, ou
seja, atuar como sinalizador da
boa conduta, estimular o pro-
cedimento lícito, que possa pro-
piciar  o trabalho decente, im-
prescindível para a edificação
institucional de um país que se
dá ao respeito, nacional e in-
ternacionalmente.”

gurança jurídica, preservar a con-
fiança no sistema e diminuir os ní-
veis de conflitualidade da socieda-
de. Desobrigar o infrator de proce-
der ao depósito da multa aumen-
tará de forma considerável o núme-
ro de recursos com intuito
protelatório, estimulando-o a pro-
longar o máximo que puder a dis-
cussão administrativa, pois não
terá nenhum ônus. Além disso, di-
ficilmente deixará de ajuizar ação
perante o Poder Judiciário e, assim,
prolongar ainda mais a discussão,
de modo que o ato permanecerá
sem qualquer conseqüência por

muito tempo. Desse
modo, diversamente
do que alegam al-
guns, a desobrigação
de depósito da mul-
ta contribuirá para o
aumento do deman-
dismo, apenas com o
objetivo de procras-
tinação.

Não é difícil
concluir, portanto,
que tal interpretação

significará um estímulo às praticas
lesivas, quando o organismo
jurisdicional deve atentar exatamen-
te para o contrário, ou seja, atuar
como sinalizador da boa conduta,
estimular o procedimento lícito, que
possa propiciar  o trabalho decente,
imprescindível para a edificação
institucional de um país que se dá
ao respeito, nacional e internacional-
mente.

Com elogiável acuidade, re-
gistra Lenio Streck8  a necessidade

7SOUZA SANTOS, Boaventura de. Para uma revolução democrática da Justiça. Cortez, 2007.
8STRECK, Lenio Luiz. A crise da hermenêutica e a hermenêutica da crise: a necessidade de uma
nova crítica do direito. In: Sampaio, J. A. Leite (Org.). Jurisdição constitucional e direitos
fundamentais. Belo Horizonte: Livraria Del Rey, 2003, p. 103-140.
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de combater o velamento que “pode
(facilmente) ser detectado de vários
modos: a escandalosa inefetividade
da Constituição, a crise da justiça,
a morosidade” entre outros, e que
“se expressa pela absoluta falta de
função social do direito. Ou seja,
do cotejo entre o texto constitu-
cional e a ‘realidade social’, tem-se
que houve um acontecer que os
juristas não perceberam: o aconte-
cer constituinte ( o acontecer que
Constitui-a-ação!) originário da
Constituição.”

Neste contexto, não se pode
deixar de concordar com
Canotilho9 , ao ponderar com  luci-
dez que não “se trata, como acon-
tecera no positivismo estadual,  de
reduzir os direitos  a simples auto-
vinculações jurídicas, mas de mar-
car a indissociabilidade dos direi-
tos fundamentais e da moralidade
republicana.” Caminho também
seguido por Dworkin,10 ao destacar
que “... não irá se restabelecer o res-
peito pelo direito, se não conferir à
lei alguma possibilidade de ser res-
peitada.”

Portanto, é preciso assegurar
a efetividade e fazer valer a lei e a
exigência de seu cumprimento por
todos, para poder construir um
país com melhores índices de

assertividade institucional pois,
como ensinam Luis Roberto Barro-
so e Ana Paula de Barcellos,11  a
efetividade “significa a realização
do direito, a atuação prática da nor-
ma, fazendo prevalecer no mundo
dos fatos os valores e interesses por
ela tutelados”.

Analisando as relações entre
o Estado e a sociedade civil, Marco
Aurélio Nogueira12  explica a im-
portância de se considerar “em
suma, o poder estatal e a miríade
dos micropoderes que nos cercam
e controlam, combinando uma
perspectiva renovada de Estado
com novos modos de gerir organi-
zações compostas por pessoas con-
cretas, de carne e osso”. Ao discor-
rer sobre a formação da identidade
nacional, Aspásia Camargo13 cha-
ma atenção para a premência de
“combater o artificialismo de nos-
sas instituições” e a necessidade de
dar um corpo concreto à república
brasileira.

Assim sendo, como conside-
rar a infração às leis trabalhistas
simples questão tributária, se a Lei
Maior, em seu artigo 1º, expressa-
mente estabeleceu o valor social do
trabalho como fundamento de
criação do próprio Estado?

9CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estudos sobre direitos fundamentais. Coimbra: Coimbra
Ed., 2004, p. 34.

10DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 314.
11BARROSO, Luís Roberto; BARCELLOS, Ana Paula de. O começo da história. A nova interpre-

tação constitucional e o papel dos princípios no Direito Brasileiro. In: A nova interpretação
constitucional: ponderação, direitos fundamentais e relações privadas. Rio de Janeiro: Renovar,
2006, p. 364.

12NOGUEIRA, Marco Aurélio. Um Estado para a sociedade civil. São Paulo: Cortez, 2004, p. 249.
13CAMARGO, Aspásia. Federalismo e identidade nacional. In: Brasil: um século de transforma-

ções. São Paulo: Companhia das Letras, 2001, p. 306-347.
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Compartilhar desta pers-
pectiva é esterilizar toda discussão
atualmente suscitada acerca da
necessidade de garantir a efeti-
vidade do Direito do Trabalho,
como requisito indispensável para
a saúde das instituições democrá-
ticas e a edificação de uma socie-
dade melhor. Por isso, é necessá-
rio perseverar na defesa intransi-
gente da plena eficácia da Consti-
tuição Federal, que erigiu o valor
do trabalho como um dos pilares
de sustentação da República Bra-
sileira, assim devendo permear to-
das as artérias que
oxigenam a vida da
nação.

Trata-se de
evitar que o orde-
namento seja redu-
zido a um corpo
autista, inodoro e
ineficaz que nin-
guém respeita, asse-
gurando a viabilida-
de do próprio siste-
ma jurídico, atre-
lando-o à realidade fática que deve
regular e, assim, abrir caminhos
para inserir o Brasil na agenda
civilizatória do século XXI.

7 CONCLUSÃO

De conformidade com a le-
gislação em vigor, as decisões pro-
feridas nas ADINs 1976-7 e 1074-
3 não abrangeram o depósito da
multa, decorrente de auto lavrado
pela fiscalização do Ministério do
Trabalho, que continua a ser
exigível como pressuposto de
admissibilidade para  o processa-
mento de recurso administrativo,

“Trata-se de evitar que o

ordenamento seja reduzido a

um corpo autista, inodoro e ine-

ficaz que ninguém respeita, as-

segurando a viabilidade do pró-

prio sistema jurídico, atrelan-

do-o a realidade fática que

deve regular e, assim, abrir

caminhos para inserir o Brasil

na agenda civilizatória do sé-

culo XXI.”

pois constitui crédito não-tributá-
rio, que tem como fato gerador a
prática de um ato ilícito, infracional
às leis trabalhistas.

Deste modo, como não viola
o princípio da igualdade e o direito
de defesa, nem o devido processo
legal, e atende ao direito fundamen-
tal estabelecido no inciso LXXVIII
do artigo 5º da CF/88, deve ser
mantida a exigência do depósito de
multa como pressuposto de
admissibilidade do recurso admi-
nistrativo, conforme estabelece o
parágrafo 1º do artigo 636 da CLT,

por  não  estar eiva-
do de qualquer
inconstitucionalidade.

Num momento
em que se discute a
efetividade do Direi-
to Trabalhista, não
há espaço para pre-
miar o infrator, pro-
longando a impuni-
dade e anulando os
efeitos da fiscaliza-

ção trabalhista, imprescindível para
garantir a observância do
ordenamento em vigor. Pelo contrá-
rio, para atingir tal escopo, se torna
absolutamente necessária a articu-
lação entre as ações preventivas, re-
pressivas e cominatórias, desenvol-
vidas no âmbito dos poderes Execu-
tivo e Judiciário, assim devendo ser
fortalecida a fim de coibir a condu-
ta lesiva ao ordenamento em vigor.

Por isso, é preciso evitar o ex-
cesso de discurso,  que provoca in-
desejável (porém muitas vezes pro-
videncial) efeito anestésico, parali-
sando a ação e relegando as insti-
tuições ao descrédito.
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Com efeito, como levar a sé-
rio o que não funciona?

O debate só se reveste de fer-
tilidade quando resulta em ações
concretas, que atuem como
sinalizadoras de conduta para a
sociedade, valorizando o marco
normativo e desestimulando as prá-
ticas ilícitas.
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